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RESUMO 

A demanda antrópica por recursos vem ocasionando um crescente e cumulativo 

impacto sobre os ambientes naturais. Dentre os impactos provocados, a fragmentação 

de hábitat consiste em uma das principais causas de extinção de espécies no mundo. No 

Brasil, existem hoje ferramentas legais criadas no intuito de delimitar, preservar e 

recuperar áreas naturais, como as Unidades de Conservação (UC), as Áreas de Proteção 

Permanentes (APP) e as Reservas Legais (RL). Além da importância da manutenção das 

áreas protegidas para o fornecimento de bens diretos para a sociedade como áreas de 

recarga de recursos hídricos, é necessário também manter a funcionalidade 

ecossistêmica das mesmas para assegurar a biodiversidade, o que requer um 

planejamento da paisagem garantindo sua conectividade, e assim permitindo a 

perpetuação das populações de espécies em seus habitats naturais. Neste trabalho foi 

realizado o diagnóstico do papel das APPs hídricas na conectividade estrutural e 

funcional entre os remanescentes florestais no entorno do PE do Rio Doce, um dos mais 

representativos remanescentes de Mata Atlântica em Minas Gerais. Para isso foram 

utilizadas técnicas e ferramentas de ecologia da paisagem aliadas aos Sistemas de 

Informações Geográficas para quantificar o papel das APPs na paisagem em dois 

cenários: situação atual (BAU - Business As Usual) e num cenário onde as APP são 

preservadas na sua integridade (manejo sustentável). Os resultados mostram que 

enquanto no BAU a cobertura florestal representa 55% da área total do PERD e seu 

entorno, no cenário de manejo sustentável esse percentual sobe para a 59%, o que 

equivalente a um acréscimo de 4% em áreas vegetadas quando considerada a 

preservação integral das APPs e RLs. Quando consideramos as alterações sofridas 

apenas no entorno do PE Rio Doce, este percentual sobe para 9%.  Os resultados deste 

trabalho mostram também que em um cenário de manejo sustentável as APPs 

asseguram a conectividade estrutural, mas para reestabelecer a conectividade funcional 

corredores ecológicos são necessários. A partir deste diagnóstico foi feito um 

prognóstico que indicou regiões fundamentais para a recuperação ambiental, bem 

como áreas potenciais para a preservação e criação de corredores ecológicos, dando 

subsídios para os esforços de conservação na região e propondo ações diretas que 

podem ser incluídas no plano de manejo do PERD que brevemente será revisado.  
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1. INTRODUÇÃO 

 A fragmentação de hábitat figura entre as principais causas de extinção de 

espécies no mundo (Hanski, 2005).  As consequências imediatas da fragmentação 

envolvem a redução da área de vida e o isolamento de populações, culminando na 

redução do fluxo gênico e consequente extinção de espécies (Primack & Rodrigues, 

2001). Ainda na década de 70, centros de pesquisa nacionais e internacionais suscitaram 

o debate sobre os efeitos da fragmentação no bioma Amazônico, que culminou da 

criação do “Projeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais”. Um os principais 

objetivos deste projeto, ainda em vigor nos dias de hoje, é elucidar a aplicação da teoria 

de biogeografia de ilhas no planejamento de Unidades de Conservação (UCs) (PDBFF, 

2017). A Mata Atlântica é também um bioma Brasileiro que sofre os impactos 

progressivos da fragmentação. Desde a década de 80 a Fundação SOS Mata Atlântica 

vem desenvolvendo estudos e estratégias de ação na área de políticas públicas, com o 

intuito de evitar a progressão dos desmatamentos e garantir a preservação e 

funcionalidade ecológica dos remanescentes (SOS Mata Atlântica, 2017; Palmeira, 

2011).  

Neste cenário de crescente pressão antrópica sobre os recursos naturais, torna-

se primordial o conhecimento dos processos ecológicos e da dinâmica da paisagem para 

a delimitação de áreas protegidas eficazes na preservação de ambientes naturais com 

características especiais (MMA, 2016). No Brasil, a criação e gestão de UCs encontra 

amparo legal na Lei n° 9.985/2000, a chamada “Lei do SNUC” (Brasil, 2000).   

Ainda no que concerne à preservação dos recursos naturais e regulamentação 

do uso da terra, o Brasil segue as diretrizes estabelecidas pelo Novo Código Florestal 

(Brasil, 2012). De acordo com esta Lei, determinam-se como Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) as faixas marginais de rios, lagos e demais corpos d’água, sendo 

também prevista a recuperação da vegetação nativa nestas áreas que se encontrem 

degradadas. Além da sua função na manutenção da integridade estrutural dos corpos 

d’água, as APPs exercem importante papel como refúgios de fauna e corredores 

ecológicos, interligando outros remanescentes naturais (Simi et al., 2007; Carneiro et 

al., 2013).  O Código Florestal vigente regulamenta também a criação das Reservas 

Legais (RLs), que consistem em áreas com cobertura de vegetação nativa de preservação 
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obrigatória em todas as propriedades ou posses rurais. As áreas de RL são delimitadas 

de acordo com um percentual mínimo de 20% da área da propriedade, podendo ser 

superior de acordo com sua localização (EMBRAPA, 2017). Tais Reservas tem a função 

de compatibilizar o uso econômico dos recursos com a manutenção dos processos 

ecológicos e preservação da biodiversidade nas propriedades rurais. A declaração e 

regularização das áreas de RL se dá através do registro obrigatório do imóvel no 

Cadastro Ambiental Rural (IEF¹, 2017). 

Tão importante quanto o respaldo legal na delimitação de áreas naturais 

protegidas é a manutenção da sua funcionalidade ecossistêmica, permitindo a 

perpetuação de populações viáveis de espécies da flora e da fauna.  Para que isso 

aconteça é fundamental um planejamento e gestão da paisagem que propicie a 

conectividade entre os fragmentos de áreas naturais (Primack & Rodrigues, 2001). Em 

uma matriz degradada e antropizada que dificulta o trânsito de indivíduos entre as 

populações, a presença de corredores ecológicos e stepping stones (manchas de 

vegetação que servem como trampolim ligando a matriz da paisagem aos corredores) 

deve ser planejada a fim minimizar o isolamento geográfico, permitindo o fluxo gênico 

e a recolonização de fragmentos (Brown & Lomolino, 2006; Ramalho & Batista, 2005). 

Neste contexto, o emprego das geotecnologias vem se mostrando cada vez mais 

presente no planejamento e compreensão da dinâmica da paisagem (Lang & Blaschke, 

2009; Paese et al., 2012). Aliada aos Sistemas de Informações Geográficas (SIG), a 

ecologia de paisagens trabalha com métodos e ferramentas que permitem quantificar e 

qualificar os atributos espaciais de uma paisagem, trazendo a compreensão da 

importância do contexto espacial sobre os processos ecológicos em estudo e elucidando 

o papel do homem como agente modificador do espaço (METZGER, 2001). Com 

embasamento na teoria da biogeografia de ilhas, diversas métricas de paisagem têm 

sido utilizadas em estudos ecológicos, fornecendo indicadores espaciais relacionados às 

condições dos fragmentos. Através das métricas de composição da paisagem é possível 

mensurar o número e identificar a variedade de elementos presentes na paisagem. Já 

as métricas de configuração possuem componente espacial explicita, ou seja, elucidam 

o arranjo espacial das variáveis, considerando sua organização e disposição no espaço. 

As ferramentas em Ecologia de Paisagem permitem, ainda, estudar o isolamento e 
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conectividade de áreas naturais em ambientes fragmentados através da dinâmica de 

manchas, corredores e matriz (Volotão, 1998). Nestes estudos a conectividade é 

abordada como um parâmetro estrutural (dependente apenas de métricas da paisagem, 

como distância entre manchas e tamanho dos fragmentos) ou como um parâmetro 

funcional (dependente também de características de dispersão das espécies estudadas 

que habitam os fragmentos) (Ribeiro et al., 2007; Kindlmann & Burel, 2008).  

No intuito de proporcionar uma efetiva conectividade entre áreas naturais 

remanescentes, atualmente encontra-se em vigor no estado de Minas Gerais o “Projeto 

Corredor Ecológico”, sob a gestão do Instituto Estadual de Florestas. Este projeto tem 

como objetivos a implementação, reconhecimento legal e gestão de corredores 

ecológicos no estado em diversas escalas de abrangência e funcionalidade (macro, meso 

e micro-corredores) (Melo et. al, 2017).  As decisões acerca do traçado dos corredores 

são apoiadas em dados de declividade, hidrografia e uso e ocupação da terra. São 

orientadas para a interconexão entre fragmentos florestais e áreas de APPs, RLs e UCs, 

considerando-se ainda as limitações de uso da paisagem pelos grupos da fauna a serem 

contemplados e as características geográficas e fitofisionômicas de cada região (Martins 

et.al, 1998; Melo et.al, 2017). Devido a esta multiplicidade de fatores, a implementação 

de corredores requer estratégias específicas em cada caso. No entanto, a Resolução nº 

009/1996 do Conselho Nacional de Meio Ambiente estabelece algumas diretrizes gerais 

no que concerne à criação de corredores. É estabelecido, entre outros aspectos, o uso 

de matas ciliares e faixas de cobertura vegetal remanescentes, bem como a 

recomposição florística de áreas com estas características que se encontrem degradadas 

(CONAMA, 1996).   

Em Minas Gerais, o Parque Estadual do Rio Doce (PE Rio Doce) abriga um dos 

mais representativos remanescentes de Mata Atlântica do Brasil e engloba parte do 

complexo sistema lacustre da bacia do Rio Doce. Com uma área total de 35.970 hectares, 

trata-se de um ambiente de extrema relevância para a biodiversidade e abriga 

expressiva diversidade de peixes, aves e mamíferos, além de espécies ameaçadas de 

extinção como o macuco, o macaco mono-carvoeiro e a onça-pintada (IEF, 2014). Muitas 

destas espécies requerem grandes áreas para a manutenção de populações viáveis e a 
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presença destes indivíduos fora dos limites do Parque culmina em conflitos com a 

população humana (IEF, 2016).  

A paisagem no entorno do PE Rio Doce é composta por um intrincado mosaico 

de remanescentes de vegetação natural, lagos, cursos d’água e áreas antropizadas, que 

apresentam uma tendência crescente de expansão urbana e das atividades 

agrosilvopastoris (Oliveira et. al, 2017).  Esta degradação crescente em seu entorno 

torna os ecossistemas do Parque cada vez mais isolados e potencializa a ocorrência de 

contatos antagônicos entre a população humana e a fauna nativa. Neste contexto, 

torna-se fundamental um manejo multidisciplinar a nível de paisagem dos 

remanescentes naturais no entorno do PE Rio Doce, visando a construção de um cenário 

de uso sustentável que contemple a preservação ambiental, o potencial turístico e 

recreativo da região, bem como a ocupação do terra e uso econômico dos recursos 

naturais (Carvalho-Ribeiro & O’Riordan, 2010; Pinto-Correia & Carvalho-Ribeiro, 2012). 

Para atingir este cenário é necessário, entre outras iniciativas, elucidar as relações de 

conectividade entre fragmentos a fim de direcionar esforços para a recuperação de 

remanescentes, para a manutenção de áreas de interesse para a conservação e para a 

gestão dos corredores naturais. Nesse sentido a ecologia da paisagem fornece técnicas 

e ferramentas que permitem realizar este diagnóstico e a partir daí propor soluções 

(prognóstico) e apontar caminhos para resolver problemas do mundo real.  

Diante do exposto, o presente estudo propõe a realização de um diagnóstico do 

papel das APPs hídricas na conectividade estrutural e funcional entre os remanescentes 

florestais naturais e áreas de RL presentes no entorno do PE do Rio Doce. Espera-se que 

a partir deste diagnóstico se possa realizar um prognóstico, contribuindo na indicação 

de áreas-chave para recuperação ambiental, preservação e criação de corredores 

ecológicos, otimizando e orientando os esforços de conservação na região. 

 

 

 

2. OBJETIVOS 

2.1. Objetivo Geral 
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Mapear e quantificar, através de técnicas de geoprocessamento e 

sensoriamento remoto, a conectividade estrutural e funcional entre as APPs de recursos 

hídricos e os remanescentes florestais naturais no entorno do PE Rio Doce. 

 

2.2. Objetivos Específicos 

a) Caracterizar o atual estado de conservação das APPs hídricas e Reservas Legais 

na área de estudo; 

b) Avaliar o papel das APPs enquanto corredores ecológicos no entorno do PE 

Rio Doce; 

c) Identificar áreas de importância para a conectividade da paisagem que 

porventura tenham sido suprimidas;  

d) Propor áreas-chave para recuperação ambiental, preservação e criação de 

corredores ecológicos no entorno do PE Rio Doce. 

 

3. METODOLOGIA 

A metodologia adotada neste trabalho tem enfoque em conceitos e abordagens 

da disciplina de ecologia da paisagem. A seguir são descritas as etapas metodológicas 

desenvolvidas do presente estudo:  

 

3.1. Delimitação da Área de Estudo 

Para a delimitação da área de estudo foram adotados os limites propostos no 

projeto de pesquisa “Dinâmicas sócio ecológicas no entorno do Parque Estadual do Rio 

Doce: cenários e governança para futuros sócio biodiversos” em desenvolvimento no 

âmbito do PELD Rio Doce (ICB/UFMG), que abrangem a área compreendida pelo PE Rio 

Doce e um raio de 10 km em seu entorno (Figura 01).  
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Figura 01: área de estudo adotada (polígono vermelho) delimitada no entorno do PE Rio Doce 
(polígono verde) de acordo com a proposta do projeto de pesquisa: “Dinâmicas sócio ecológicas 
no entorno do Parque Estadual do Rio Doce: cenários e governança para futuros sócio 
biodiversos” - PELD Rio Doce (ICB/UFMG). 

 

Para a representação espacial das Unidades de Conservação federais, estaduais 

e municipais presentes na área de estudo foram consultadas as bases de dados 

disponibilizadas pelo Instituto Chico Mendes (ICMBio, 2017) e pelo Instituto Estadual de 

Florestas (IEF², 2017). 
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3.2. Classificação da cobertura da terra 

O mapeamento dos remanescentes florestais naturais na área de estudo foi 

realizado através da interpretação de imagem ortorretificada do satélite Sentinel-21 , 

datada de 17 de agosto de 2017, com resolução espacial de 10m, ou seja, no presente 

estudo não foram mapeados fragmentos menores que 100 m². Dentre as fontes de 

imagens de sensoriamento remoto gratuitas e de livre acesso ao público, a plataforma 

ESA-Sentinel Online é aquela que hoje disponibiliza as imagens mais recentes e com 

maior resolução espacial. O software de escolha para o tratamento da imagem foi o 

ENVI versão 5.1. 

A partir das bandas espectrais nos comprimentos de onda do vermelho e do 

infravermelho próximo foi aplicado o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

(NDVI), a fim de evidenciar as manchas de vegetação em relação ao solo e aos outros 

alvos da superfície, como corpos d’água e edificações (Santiago et al., 2009).  A partir da 

imagem resultante da aplicação do NDVI os elementos identificados na paisagem foram 

agrupados em três classes temáticas:  

a) Cobertura florestal; 

b) Áreas antropizadas (onde o uso e cobertura da terra se destinam a atividades 

agrosilvopastoris, edificações e estradas);      

c) Ambiente aquático (composto por lagos e sua respectiva área de inundação, 

além dos cursos d’água identificáveis dentro dos limites da resolução espacial 

da imagem).   

Após a classificação temática, procedeu-se a aplicação de um filtro a fim de 

uniformizar e eliminar ruídos decorrentes de pixels isolados. Foi utilizado um filtro 

majoritário, onde o pixel central é alterado de acordo com a classificação dos oito pixels 

vizinhos (SPINOLA, 2010; SPINOLA et. al, 2011).  

As poligonais resultantes foram então validadas a partir da interpretação visual 

da imagem Sentinel-2A composta em cores verdadeiras. Para a validação das áreas 

                                                           
1 Para informações operacionais sobre o satélite Sentinel-2 e download das imagens, consultar: 
https://sentinel.esa.int/web/sentinel/missions/sentinel-2 
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vegetadas foi utilizado também o mapeamento das glebas de silvicultura cedido pela 

empresa Cenibra.  

Manchas inferiores a 0,5 hectares classificadas automaticamente como 

cobertura florestal foram reclassificadas como áreas antropizadas, a fim de eliminar 

pequenas áreas vegetadas correspondentes, por exemplo, a ilhas de arborização urbana 

que não podem ser consideradas fragmentos funcionais de remanescentes florestais 

para a aplicação das métricas da paisagem (Figura 02). 

 

Figura 02: trecho da imagem Sentinel-2 composta em cores verdadeiras com representação, em 
vermelho, dos polígonos inferiores a 0,5 hectares classificados como cobertura florestal e 
posteriormente reclassificados como áreas antropizadas. Os polígonos verdes representam 
áreas superiores a 0,5 hectares classificadas automaticamente como cobertura florestal. 

 

O valor de 0,5 ha foi estabelecido a partir de vários testes realizados com áreas 

de diferentes tamanhos (0,3, 0,5, 1,0 e 1,5 ha). Constatou-se que com a exclusão de 

áreas superiores a 0,5 ha existe perda de informação onde a vegetação se distribui de 

maneira linear, porém não é classificada automaticamente como um fragmento 

contínuo, conforme ilustrado em área de APP na Figura 03.  
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Figura 03: trecho da imagem Sentinel-2 composta em cores verdadeiras com representação, em 
azul, de polígonos com áreas entre 1,0 e 1,5 hectares, classificados automaticamente como 
cobertura florestal. Observa-se que estas manchas correspondem à extensão linear de uma APP 
(polígono laranja) e, portanto, mantiveram-se acima do ponto de corte estabelecido (0,5 
hectares – ver Figura 02) para áreas de fragmentos florestais considerados não funcionais. Os 
polígonos verdes representam áreas superiores a 1,5 hectares classificadas automaticamente 
como cobertura florestal. 

 

Os limites marginais dos lagos e do Rio Doce foram confrontados com o 

mapeamento de espelhos d’água do Brasil realizado em escala 1:50.000 pela Fundação 

Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME, 2008) 

 

3.3. Delimitação das áreas de Reserva Legal 

 Em consulta à base de dados do Sistema de Cadastro Ambiental Rural – SICAR2, 

foram obtidos os limites vetorizados das áreas de RL das propriedades rurais 

cadastradas para os municípios da área de estudo (Figura 04).  

                                                           
2 Informações disponíveis em: http://www.car.gov.br/publico/imoveis/index. Acesso em novembro de 
2016. 
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Figura 04: representação das áreas de RL (polígonos amarelos) das propriedades rurais 
cadastradas no CAR dos municípios do entorno do PE Rio Doce. O polígono vermelho delimita a 
área de estudo no entorno do PE Rio Doce e o polígono verde, a área do Parque. 

 

3.4. Delimitação das Áreas de Preservação Permanentes de recursos hídricos 

Para a identificação dos cursos d’água foi utilizada a malha hidrográfica 

vetorizada em escala 1:50.000 elaborada pelo Instituto Mineiro de Gestão de Águas 

(IGAM, 2006) (Figura 05). 
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A delimitação das APPs foi realizada traçando-se uma faixa marginal nos corpos 

d’água de acordo com as definições da Lei n° 12.651/2012 (BRASIL, 2012), levando em 

conta parâmetros como a largura dos cursos d’água e o volume dos lagos (Tabela 01, 

Figura 05). O software de escolha para o processamento dos dados foi o ArcGIS versão 

10.1.   

Tabela 01: limites estabelecidos para as APPs de recursos hídricos em ambientes naturais, de 
acordo com o “Novo Código Florestal” - Lei n° 12.651/2012. 

  Dimensões Largura da APP 

C
u

rs
o

s 
d

'á
gu

a 
 até 10 metros de largura 30 metros 

de 10 a 50 metros de largura 50 metros 

de 50 a 200 metros de largura 100 metros 

de 200 a 600 metros de largura 200 metros 

superior a 600 metros de largura 500 metros 

La
go

s 
e 

la
go

as
 n

at
u

ra
is

  

de quaisquer dimensões, localizados em zonas 
urbanas 

30 metros 

até 20 hectares de superfície, localizado em 
zona rural 

50 metros 

acima de 20 hectares de superfície, localizado 
em zona rural 

100 metros 

 

Observa-se na Tabela 01 que a legislação difere os lagos naturais com base em 

sua localização: se presentes em zona rural ou urbana. Na ausência de planos diretores 

e zoneamentos para os municípios da área de estudo, a categorização entre “zona 

urbana” e “zona rural” foi inferida a partir da área de abrangência das propriedades 

rurais declaradas no CAR ao longo dos municípios.  

Para efeito de delimitação das APPs de nascentes, considerou-se como nascente 

o ponto terminal de cada curso d’água representado na base do IGAM (2006), traçando 

em seu entorno uma área com raio de 50m (BRASIL, 2012).  
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Figura 05: áreas de Preservação Permanentes delimitadas de acordo com o “Novo Código 
Florestal” - Lei n° 12.651/2012. O polígono vermelho delimita a área de estudo no entorno do 
PE Rio Doce e o polígono verde, a área do Parque. 

 

3.5. Métricas empregadas para a análise de conectividade da paisagem 

Baseando-se na revisão de Botequilha Leitão & Ahern (2002), foram empregadas 

métricas representativas para a compreensão da conectividade entre manchas sob uma 
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perspectiva de planejamento e manejo da paisagem, quais sejam: a) número de 

manchas e densidade de manchas (NP e PD) e b) tamanho médio das manchas 

(AREA_MN) e seu respectivo desvio padrão (AREA_SD), que permitem inferências sobre 

a fragmentação da paisagem; c) forma das manchas através da razão perímetro-área 

(PARA_MN), d) Total de bordas (TE), e) Densidade de bordas (ED) e f) Área-núcleo 

(CORE) que permitem analisar o efeito de borda nos fragmentos florestais e g) Distância 

Euclidiana média e seu respectivo desvio-padrão (ENN_MN), que permitem inferências 

acerca da conectividade entre os fragmentos florestais.   

Para as métricas de paisagem relacionadas a parâmetros de borda, foi 

considerada uma distância de 35 metros a partir da margem dos fragmentos, conforme 

a generalização apresentada na revisão de Rodrigues (1998).  

O software de escolha para realização das análises foi o FRAGSTATS versão 4.2. 

 

3.6. Tratamento dos dados 

Uma vez delimitadas as APPs hídricas, as áreas de RL, e identificados os 

remanescentes de vegetação na área de estudo as métricas de paisagem foram 

aplicadas em dois cenários: 

a) O cenário real (doravante referido como BAU - Business As Usual 3 ), 

considerando-se os fragmentos remanescentes das APPs hídricas e RLs e sua 

relação de conectividade com a cobertura florestal. Para a construção deste 

cenário foi utilizado o mapeamento de cobertura da terra resultante da 

interpretação do NDVI em imagem Sentinel-2, conforme descrito no item 3.2 do 

presente estudo.  

b) Um cenário de manejo sustentável, considerando-se a integridade da vegetação 

nativa das APPs hídricas e RLs em toda a área e estudo e estabelecendo sua 

potencial relação de conectividade com os demais remanescentes florestais. 

Para este cenário, utilizou-se o mesmo mapeamento do item a), acima, 

                                                           
3  O termo Business as Usual (BAU) é empregado para descrever uma atividade ou fenômeno que 
transcorre de maneira normal, mesmo em circunstâncias que deveriam ser tratadas de maneira 
extraordinária ou que apresentam potencial para impacto negativo (Disponível em: 
http://www.businessdictionary.com/definition/business-as-usual.html. Acesso em novembro de 2017).  
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somando-se a ele as áreas de RL e APP, conforme estabelecidas nos itens 3.3 e 

3.4. Considerou-se, neste cenário, que todas as áreas de RL e APP mapeadas 

apresentavam cobertura florestal preservada.   

A partir dos resultados obtidos para os dois cenários foram apontadas as áreas de 

intervenções em APPs e RLs e procedeu-se com a identificação das áreas suprimidas 

importantes para a conectividade da paisagem e com o prognóstico das regiões de 

interesse para a recuperação ambiental e para a conservação.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Estado de conservação das APPs hídricas e Reservas Legais 

Enquanto no BAU a cobertura florestal representa 55% da área total do PERD e 

seu entorno, no cenário de manejo sustentável esse percentual sobe para a 59%, o que 

equivalente a um acréscimo de 4% em áreas vegetadas quando considerada a 

preservação integral das APPs e RLs (Tabela 02 e Figura 06). Quando consideramos as 

alterações sofridas apenas no entorno do PE Rio Doce, este percentual sobe para 9%.  A 

degradação da cobertura vegetal em áreas protegidas é mais expressiva na zona urbana 

do município de Ipatinga, a norte do PE Rio Doce, e na zona rural dos municípios de 

Córrego Novo e Pingo D’água, a sudeste do Parque (Figura 07).  

Tabela 02: comparativo percentual entre as classes de cobertura da terra no BAU  e sob uma 
perspectiva de manejo sustentável no PE Rio Doce e entorno.  

Classes de cobertura  
da terra  

BAU  
Cenário de manejo 

sustentável  

área (ha) percentual área (ha) percentual 

Massas de água 9.131 6% 9.131 6% 

Áreas antropizadas 65.769 40% 59.348 36% 

Cobertura Florestal 90.548 55% 96.969 59% 

 

Foram observadas grandes extensões de áreas antropizadas também na APP da 

margem direita do Rio Doce e ao longo do Rio Piracicaba. De acordo com a metodologia 

empregada, aproximadamente 21% das APPs e RLs se encontram em inconformidade 

com a área mínima exigida nos Artigos 4º e 12º do Código Florestal 
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Figura 06: comparativo da cobertura da terra no PE Rio Doce e Entorno. O BAU corresponde ao mapeamento dos remanescentes florestais e fragmentos de APPs hídricas e RLs realizado a partir do NDVI de imagem Sentinel2, 
com 10 cm de resolução espacial. O “cenário de manejo sustentável” considera os remanescentes florestais e a integridade da vegetação nas APPs e RLs, conforme determinado pelo Código Florestal.  
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Figura 07: mapeamento das intervenções antrópicas em APPs e RLs no Parque Estadual do Rio Doce e entorno, realizado a partir do NDVI de imagem Sentinel2, 
com 10 cm de resolução espacial. 



17 
 

Brasileiro (Figura 07).  Caso não possuam anuência do Órgão Ambiental para a realização 

das intervenções, a recomposição da vegetação nativa é obrigação dos proprietários das 

áreas afetadas mediante as regras do Programa de Regularização Ambiental (PRA). 

Intervenções realizadas anteriormente a 22 de julho de 2008, no entanto, enquadram-

se como áreas de “uso consolidado” e não são passíveis de recuperação (Brasil, 2012).   

Torna-se necessário, portanto, identificar as propriedades rurais e avaliar, caso a 

caso, a regularidade das áreas alteradas. Esta verificação é de competência dos órgãos 

Estaduais de meio ambiente e encontra-se no escopo do CAR, conforme previsto em Lei 

(Brasil, 2016). Atualmente o processo de verificação e validação do CAR acontece de 

forma lenta, pois as análises são limitadas pela capacidade operacional e ausência de 

metas concretas por parte dos órgãos competentes. No entanto, a celeridade neste 

processo é fundamental para que e se cumpram as exigências do Código Florestal, 

coibindo novas contravenções ambientais e culminando na efetiva proteção e 

recuperação das áreas naturais (WWF, 2017).  

 

4.2. O papel das APPs enquanto corredores ecológicos no entorno do PE Rio Doce 

A partir das métricas empregadas na análise, constatou-se um incremento em 

área total das manchas (superior a 6.000 ha), acompanhado da diminuição do número 

de manchas (NP). A densidade de manchas (PD), ou seja, o número de fragmentos a 

cada 100 hectares, caiu de 1,01 no BAU para 0,61 no cenário de manejo sustentável.    

Este é um indicativo da redução da fragmentação florestal e aumento da conectividade 

estrutural da paisagem, decorrentes da interconexão promovida pelas APPs em um 

cenário de manejo sustentável (Tabela 03). A área média (AREA_MN) aumentou no 

cenário de manejo, porém o alto desvio padrão (AREA_SD) nos dois cenários aponta 

uma grande variação no tamanho dos fragmentos, provocada pela extensa mancha 

florestal contínua compreendida pelo PE Rio Doce. Outra métrica que nos permite inferir 

o aumento da conectividade estrutural neste cenário é a redução da Distância Euclidiana 

média entre os fragmentos (ENN_MN). Esta métrica é dada pela distância borda-a-borda 

entre um fragmento e seu vizinho mais próximo. A redução nas distâncias indica, 

portanto, que os fragmentos tornaram-se mais agregados. O desvio-padrão desta 

métrica também diminuiu, o que indica uma menor discrepância destes valores em 
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relação à média. Este é um cenário positivo para a conservação, pois reduz o tempo de 

trânsito dos indivíduos capazes de atravessar a matriz4 e, portanto, reduz também as 

chances de interações antagônicas com o meio antrópico. Cabe ressaltar que a 

percepção e permeabilidade da matriz é diferente para indivíduos de diferentes 

espécies, portanto este aumento em conectividade estrutural não possui as mesmas 

implicações para a conservação de todas elas. Além disso, em uma matriz heterogênea, 

espera-se que determinadas regiões ofereçam menos resistência à migração de 

indivíduos (plantios e pastagens, por exemplo) do que outras (áreas urbanas, por 

exemplo) (Primack & Rodrigues, 2001).  

Tabela 03: métricas da paisagem empregadas na análise comparativa de conectividade entre o 
BAU e o cenário de manejo sustentável no PE Rio Doce e entorno.  

MÉTRICAS DA PAISAGEM BAU 
CENÁRIO DE MANEJO 

SUSTENTÁVEL 

Área média das manchas (AREA_MN) 54 96 

Desvio-Padrão da área média das 
manchas (AREA_SD) 

1.557 2.432 

Soma das áreas das manchas (ha) 90.548 96.969 

Número de manchas (NP) 1.665 1.007 

Densidade de manchas (PD) 1,01 0,61 

Distância Euclidiana ao vizinho mais 
próximo (ENN_MN) 

68,61 65,16 

Desvio-Padrão da Distância Euclidiana 
ao vizinho mais próximo (ENN_SD) 

73,73 69,12 

Total de bordas (TE) 8.715.400 9.451.720 

Densidade de bordas (ED) 52,68 57,14 

Razão perímetro-área (PARA_MN) 798,41 1.071,30 

 

A despeito do ganho em conectividade observado, cabe ressaltar o aumento na 

área total de bordas (TE), na densidade de bordas (ED) e na razão perímetro-área 

                                                           
4  Em modelos biogeográficos, considera-se como “matriz” a unidade dominante na paisagem que 
circunda fragmentos de habitats adequados para uma determinada espécie (Ricklefs, 2003). No presente 
estudo, consideramos como matriz o conjunto de áreas antropizadas no entorno do PE Rio Doce.   
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(PARA_MN) neste mesmo cenário de manejo sustentável. Com o aumento na área total 

de remanescentes na paisagem acompanhado da diminuição do número de manchas 

era esperada uma redução na densidade de bordas, no entanto a forma dos fragmentos 

interferiu fortemente neste parâmetro: o acréscimo em área florestal se deu, sobretudo 

através da recuperação das APPs, portanto de maneira linear na paisagem. O aumento 

no perímetro das manchas predomina na paisagem a despeito do acréscimo em área 

das mesmas.  

De acordo com o Código Florestal vigente, obedeceu-se a largura mínima de 30 

m para as APPs de cursos d'água inferiores a 10 m de largura (ver item 3.4). Obteve-se, 

portanto, uma faixa vegetada de 60 m de largura ao longo dos cursos d'água. Conforme 

sugerido por Rodrigues (1998) a largura de borda adotada no presente estudo 

corresponde a 35 m (ver item 3.5). Desta maneira, todos os corredores com 60 m de 

largura apresentam comportamento de borda, de acordo com os parâmetros adotados 

no presente estudo. Cabe ressaltar, no entanto, que assim como a percepção da matriz 

é diferente para cada espécie, o mesmo acontece com sua interação com as bordas dos 

fragmentos (Primack & Rodrigues, 2001). O efeito de borda de 35m foi estabelecido 

levando-se em consideração a convergência de fatores bióticos relacionados à 

composição e densidade de espécies; e microclimáticos relacionados à pressão hídrica 

e luminosidade, observados até 35 m das margens de fragmentos florestais (Rodrigues, 

1998). A percepção de borda, no entanto, pode ser maior ou menor dependendo da 

espécie em questão e requer estudos específicos para sua determinação.   

Depreende-se, portanto, que a recomposição das APPs promove um incremento 

na conectividade estrutural da paisagem, ou seja, interliga fisicamente os 

remanescentes e reduz a distância entre fragmentos antes isolados. Porém a 

recomposição por si só não garante o aumento da conectividade funcional, uma vez que 

os fragmentos com a largura mínima das APPs podem apresentar comportamento de 

borda, dificultando o trânsito de espécies sensíveis a este parâmetro. 

 

4.3. Supressão de áreas de importância para a conectividade da paisagem: 
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O mapa ilustrado na Figura 08 corresponde à representação da Distância 

Euclidiana (ENN) de cada fragmento em relação ao seu vizinho mais próximo. Conforme 

abordado no item 4.2, o valor médio para esta métrica varia em torno dos 68 m (BAU) e 

dos 65 m (para o cenário de manejo sustentável). Constatou-se que os fragmentos mais 

isolados se encontram a sudeste do PE Rio Doce, nos municípios de Córrego Novo, Pingo 

d’Água e Bom Jesus do Galho. Observou-se, nestes municípios, uma discreta redução 

nas distâncias no cenário de manejo sustentável em relação ao BAU.  

Outra métrica empregada com o intuito de avaliar a qualidade ambiental dos 

remanescentes florestais corresponde à estimativa da área-núcleo (CORE) dos 

fragmentos. Um aumento da área núcleo implica na redução do efeito de borda e 

consequentemente proporciona um ambiente mais favorável à manutenção de 

populações viáveis de espécies (Primack & Rodrigues, 2001). Cabe esclarecer que o 

software FRAGSTATS 4.2 considera os fragmentos contíguos para o cálculo desta 

métrica, ou seja, a área-núcleo de um fragmento é agregada a do fragmento adjacente 

quanto interligados fisicamente por um corredor (McGarigal, 2015). Como resultado, 

temos no BAU a predominância de remanescentes isolados com área-núcleo de até 360 

ha, a norte e sudeste do PE Rio Doce (Figura 09). Com a recuperação das APPs e RLs, 

este parâmetro apresenta uma significativa melhora pois fragmentos antes isolados 

tornam-se contíguos e passam a ter área-núcleo superior a 3.000 ha.      

Constata-se, portanto, que as APPs e RLs suprimidas nos municípios de Santana 

do Paraíso, Caratinga, Coronel Fabriciano, Córrego Novo, Pingo D’Água e Bom Jesus do 

Galho exercem um papel fundamental para a conectividade da paisagem, embora ainda 

estejam presentes, nestes municípios, fragmentos florestais com área-núcleo reduzida. 

O cenário de recomposição das áreas de APP e RL, obedecendo ao mínimo previsto pela 

legislação, resultou em uma melhoria da qualidade ambiental dos fragmentos nesta 

região. 
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Figura 08: representação dos valores de Distância Euclidiana dos fragmentos em relação ao seu vizinho mais próximo, na região do Parque Estadual do Rio Doce e entorno. 
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Figura 09: fragmentos florestais no Parque Estadual do Rio Doce e entorno, representados em função do tamanho de suas áreas-núcleo. 
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4.4 Áreas-chave para recuperação ambiental, preservação e criação de corredores 

ecológicos. 

No entorno do PE Rio Doce existe um complexo de UCs e áreas protegidas, 

incluindo 10 Áreas de Proteção Ambiental (APAs) Municipais; uma Área de Proteção 

Especial (APE) Estadual e duas Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) 

(Figura 10). Sob uma perspectiva conservacionista e de manejo sustentável, é necessário 

o planejamento da paisagem promovendo a efetiva interconexão destas áreas (Melo et. 

al, 2017). As APAs e RPPNs são enquadradas pelo SNUC como UCs de Uso Sustentável. 

Esta categoria de UCs prevê a compatibilização da conservação com o uso sustentável 

de parte dos seus recursos naturais, sendo as normas e restrições de visitação e uso 

estabelecidas em seus respectivos Planos de Manejo (IEF, 2017³). Em consulta à base do 

IEF, constatou-se que na área de estudo apenas o PE Rio Doce possui um Plano de 

Manejo definido, o que compromete a gestão do território nas UCs em seu entorno (IEF, 

20174). A Lei do SNUC estabelece ainda, em seu Artigo 55, que áreas protegidas que não 

pertençam às categorias de Proteção Integral e Uso Sustentável, devem ser reavaliadas 

em um prazo máximo de dois anos de sua criação. Este é o caso da APE Estadual Áreas 

Adjacentes ao Parque Estadual do Rio Doce, cujo último instrumento legal de criação 

aponta para o ano de 2002, porém ainda não foi recategorizada de acordo com o 

previsto no SNUC (IEF, 2017²).  

Conforme abordado no item 4.3 e ilustrado na Figura 10, a preservação e manejo 

das APPs e RLs prevista por lei, já implica, por si só, em um ganho de conectividade 

estrutural e qualidade ambiental.  Cabe ressaltar, no entanto, que a largura total mínima 

das APPs (30 m em cada margem) pode conferir a estes fragmentos o comportamento 

de borda. Torna-se necessário, portanto, o planejamento de corredores ecológicos de 

maiores proporções em áreas-chave na paisagem.  

De acordo com a Resolução CONAMA nº 09/1996:  

“A largura dos corredores será fixada previamente 
em 10% (dez por cento) do seu comprimento total, 
sendo que a largura mínima será de 100 metros. 
Parágrafo Único – Quando em faixas marginais a 
largura mínima estabelecida se fará em ambas as 
margens do rio.” (CONAMA, 1996. Art. 3º)  
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Diante do exposto e considerando a funcionalidade das áreas de APP como 

corredores ecológicos, gerou-se o cenário ilustrado na Figura 10. Neste cenário buscou-

se ampliar a largura de áreas de APP de acordo com o estabelecido pela resolução 

CONAMA, no intuito de interligar remanescentes florestais contínuos entre UCs não 

adjacentes. Foram indicadas 5 áreas de interesse para a criação de corredores:  

A) Corredor do afluente do Rio Piracicaba, interligando o PE Rio Doce e a RPPN 

USIPA; 

B) Corredor do Ribeirão da Garrafa, um afluente do Rio Doce que interliga a 

cobertura florestal contínua da APA Ipanema e APA Santana do Paraíso com 

a cobertura florestal contínua da APA Lagoa da Silvana e RPPN Lagoa da 

Silvana; 

C) Corredor do Ribeirão do Boi, que conecta a cobertura florestal contínua da 

APA Lagoa da Silvana e RPPN Lagoa da Silvana com a cobertura florestal 

contínua do PE Rio Doce, APA Bom Jesus do Galho e APA Pingo D’Água;  

D) Corredor do Ribeirão dos Óculos, afluente do Rio Doce que interliga a 

cobertura florestal contínua do PE Rio Doce, APA Bom Jesus do Galho e APA 

Pingo D’Água com a cobertura florestal contínua da APA Córrego Novo, APA 

Dionísio e PE Rio Doce; 

E) Corredor do Córrego Bom Sucesso, que conecta a cobertura florestal 

contínua da APA Dionísio, APA Córrego Novo, e PE Rio Doce com a APA 

Jacroá, APA Jaguaraçu, APA Belém e APE Áreas Adjacentes ao Parque 

Estadual do Rio Doce.  

Ressalta-se que o cenário potencial foi gerado considerando-se apenas os 

aspectos físicos da paisagem, obtidos de fontes de dados secundárias e imagem de 

sensoriamento remoto (ver item 3). São necessários, portanto, estudos de campo, 

dados fundiários e, sobretudo, informações complementares relacionadas ao meio 

biótico, a fim de verificar a viabilidade da implementação dos corredores nas áreas 

potenciais apontadas.  
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Figura 10:  Áreas potenciais para a criação de corredores ecológicos no entorno do Parque Estadual do Rio Doce.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das análises realizadas no presente estudo foi possível diagnosticar 

importantes aspectos relacionados à conectividade dos remanescentes florestais no 

entorno do PE Rio Doce. Constatou-se que a preservação das APPs promove um 

aumento na conectividade estrutural da paisagem, uma vez que interconecta os 

remanescentes florestais, áreas de RL e demais áreas protegidas, além de reduzir a 

distância entre fragmentos isolados. De maneira geral, uma paisagem com estas 

características favorece a manutenção da dinâmica de metapopulações de espécies com 

uma grande área de vida, contribuindo assim para sua conservação (Brown & Lomolino, 

2006).  

Os resultados indicam, porém, que apenas a recomposição das APPs de acordo 

com as exigências da legislação pode não ser suficiente para garantir o aumento da 

conectividade funcional da paisagem, uma vez que as APPs (em sua largura total de 60 

m) podem apresentar comportamento de borda para determinadas espécies que são 

mais sensíveis às alterações microclimáticas e estruturais que ocorrem nestas áreas de 

transição (Rodrigues, 1998). Torna-se necessária, portanto, a continuidade dos estudos 

envolvendo o componente biótico da paisagem, a fim de identificar os requisitos 

ambientais para grupos de espécies prioritárias para a conservação (especialistas, 

endêmicas e/ou ameaçadas, por exemplo) e então partir do arcabouço fornecido neste 

trabalho para adotar um planejamento de paisagem que atenda aos requisitos das 

mesmas.  

Constatou-se também que a extensa área de cobertura florestal correspondente 

ao PE Rio Doce interferiu na ponderação de algumas métricas de paisagem utilizadas. 

Torna-se recomendável, portanto, a continuidade do estudo e aplicação destas mesmas 

métricas apenas na área de entorno do Parque, a fim de melhor elucidar o 

comportamento dos fragmentos florestais menores.  

Outra limitação deste trabalho foi estimar a área de APP a partir da base de 

drenagem em escala 1:50.000. O mapeamento de cobertura da terra foi obtido através 

de uma imagem com resolução espacial de 10 m e, portanto, compatível com a escala 
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de análise de 1:20.000, de acordo com o padrão de exatidão cartográfica 5 . Para a 

obtenção de um produto mais acurado, seria recomendável a extração da malha de 

drenagem a partir de um modelo digital do terreno com a mesma resolução espacial da 

imagem utilizada.   

Uma perspectiva de estudo para aprimoramento dos resultados aqui 

apresentados consiste na aplicação de modelos de redes à malha de corredores 

formados pelas APPs. Através desta abordagem, é possível estabelecer critérios que 

favorecem o deslocamento de indivíduos (características da matriz no entorno, menor 

distância entre fragmentos, ou menor declividade, por exemplo) e então determinar 

rotas mais ou menos favoráveis à migração (Curtin, 2007).     

Dentre as áreas de RL e APPs suprimidas, um maior impacto foi observado para 

os municípios de Santana do Paraíso, Caratinga, Coronel Fabriciano, Córrego Novo, 

Pingo D’Água e Bom Jesus do Galho. O cenário de recomposição destas áreas resultou 

em uma melhoria da qualidade ambiental na região, aumentando a área-núcleo dos 

fragmentos, tornando-os assim mais propícios à manutenção de populações viáveis de 

espécies. Para que se atinja este cenário de recomposição é necessária uma maior 

celeridade dos órgãos ambientais na validação do CAR para fiscalização das 

propriedades rurais em inconformidade. Além das exigências legais neste sentido, 

programas de educação e valoração ambiental vêm sendo implementados a fim de que 

a população rural se torne atuante e participativa no processo de recuperação e 

manutenção da qualidade ambiental. Um exemplo destas iniciativas é o “Projeto Oásis”, 

da Fundação Grupo Boticário, que consiste no pagamento por serviços ambientais aos 

proprietários que preservam suas áreas naturais, sobretudo aquelas relacionadas à 

produção e conservação de água. De acordo com os dados levantados no Projeto, o 

incentivo financeiro direcionado aos prestadores de serviços ambientais desperta nos 

indivíduos uma postura pró-conservacionista que leva à preservação de áreas maiores 

que as determinadas por lei (Young & Bakker, 2013).   

                                                           
5 O padrão de exatidão cartográfica é uma convenção utilizada para estabelecer o limite de escala que se pode 

mapear levando em consideração a resolução espacial da imagem utilizada. Mais informações disponíveis em: 
http://www.concar.ibge.gov.br/detalheDocumentos.aspx?cod=8. Acesso em 11/2015 
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Por fim, foi apresentado um cenário para a criação de corredores interligando o 

PE Rio Doce e as demais UCs e áreas protegidas no entorno. Este panorama poderá 

auxiliar os gestores das UCs em estudos específicos de viabilidade ambiental e fundiária 

para a implementação de corredores com reconhecimento legal. Conclui-se, portanto, 

que o presente estudo contribuiu para elucidar a dinâmica da paisagem no entorno do 

PE Rio Doce, orientando os esforços de conservação na região. 
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